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Resumo:
Neste artigo começa‑se por perspectivar a autonomia das escolas como objecto de estudo 
no contexto da complexidade social crescente e do processo de recomposição do papel 
do Estado, pondo em relevo a questão da regulação social. Após uma breve apresentação 
dos momentos considerados fortes na construção da autonomia enquanto referencial da 
acção pública, discute‑se a política de “reforço da autonomia das escolas” a partir de três 
pontos analíticos: a intensificação da reflexividade da acção social e a articulação do co‑
nhecimento com a regulação; a sociologia do risco, os espaços e a morfologia da decisão 
e, por último, a historicidade da acção pública. Por fim indicam‑se alguns elementos para 
a focalização do estudo.
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A crescente heterogeneidade e diversidade presen‑
tes nas sociedades actuais, reveladoras da intensi‑
ficação do processo de diferenciação funcional e 
da inerente fragmentação social, produzem uma 
maior complexidade social (Papadopoulos, 1995), 
ao mesmo tempo que tornam cada vez mais per‑
tinente a problemática da regulação (Friedberg, 
1995; Reynaud, 1997) e o questionamento dos 
processos de construção da cooperação e coorde‑
nação das acções dos diferentes participantes da 
acção colectiva.

A partir da década de 1980 adquire centralidade 
o início do processo de recomposição do papel do 
Estado que acusa a crise do compromisso keynesia‑
no, que sustentou as políticas públicas assentes num 
modelo de Estado intervencionista. Por outro lado, 
o Estado‑nação enquanto espaço de decisão come‑
ça a ser relativizado por dois fenómenos distintos 
que reforçam dois espaços de decisão concorrentes, 
bem como a presença de novos actores. Um espaço 
supranacional através do fenómeno geral da glo‑
balização e de uma forma mais específica a União 
Europeia e a construção de um espaço europeu da 
educação (Nóvoa, 2005), e um espaço criado pelas 
dinâmicas de descentralização e de valorização do 
local (Fernandes, 2005).

No sector da educação este processo manifesta
‑se na crise do modelo burocrático, centralizador, 
do “Estado educador”, caracterizado por “políti‑
cas tradicionais baseadas no envolvimento directo 
do Estado na provisão do serviço público de edu‑
cação, através de abundante produção normati‑

va, centrada na provisão e controlo de recursos e 
procedimentos” (Afonso, 2003, p. 53). Em Portu‑
gal, no contexto do enfraquecimento do modo de 
regulação burocrático do “Estado educador” e de 
uma desconcentração territorial com a criação das 
Direcções Regionais de Educação (DRE), surge 
nos finais da década 1980, afirmando‑se ao longo 
da década de 1990, um modo de regulação institu‑
cional, relativo ao sector do ensino não superior, 
designado como “política de reforço da autonomia 
das escolas”. Este modo é gerado no âmbito de uma 
reforma da administração e gestão das escolas e 
do sistema educativo e apontava para o reforço da 
escola enquanto espaço de decisão. Este processo 
estende‑se até aos nossos dias e está longe de ter 
sido coerente e linear, antes foi marcado pela ambi‑
valência e pelo hibridismo.

Em face destas tendências, o domínio a investi‑
gar neste projecto diz respeito à emergência do refe‑
rencial da autonomia na regulação do sector educa‑
tivo da acção pública (ensino não superior), a partir 
da segunda metade da década de 1980, ao mesmo 
tempo que se opera uma recomposição do papel do 
Estado, decorrente do processo de desestabilização 
do referencial burocrático.

A apresentação deste projecto de investigação 
começará por uma breve exposição dos momentos 
considerados “fortes” na construção do referencial 
da autonomia para de seguida apresentar a constru‑
ção do problema a estudar e, por último, indicar 
alguns elementos sobre a sua focalização.
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Os espaços temporais no “imaginar” 
da autonomia

A propósito da emergência do referencial da autono‑
mia podemos destacar, de uma forma bastante abre‑
viada, momentos fortes no seu processo de constru‑
ção. Assim, na democratização do regime político 
entre 1974‑1976, como tempo fundador, este pro‑
cesso é reinterpretado no campo educativo, desig‑
nadamente nas escolas do ensino secundário, como 
espaço de formas de autogestão assentes em decisões 
e práticas de democracia directa (Lima, 1992), numa 
autonomia afirmada conjunturalmente pelas escolas 
e que arrasta a administração central na cobertura 
legal a dar ao processo em curso, terminando com 
a fase de normalização em que há o retorno da cen‑
tralização concentrada e burocrática, expressa no 
Decreto‑Lei nº 769‑A/76.

Surge um segundo momento com o XI Governo 
Constitucional (1987‑1991), com o ministro Rober‑
to Carneiro, que no âmbito da Reforma do Sistema 
Educativo e da aprovação da Lei de Bases do Siste‑
ma Educativo (LBSE), onde a referência à “autono‑
mia das escolas” no discurso político ganha centra‑
lidade e esta é formalizada no Decreto‑Lei nº 43/89, 
que estabelece o regime jurídico da autonomia das 
escolas.

Um terceiro momento forte aparece com o 
ministro Marçal Grilo, XIII Governo Constitu‑
cional (1995‑1999), quando, no âmbito do Pacto 
Educativo para o Futuro, se implementa um pro‑
grama de reforço da autonomia das escolas que 
leva, depois, à publicação do Decreto‑Lei nº 115 
A/98 sobre a autonomia e a gestão das escolas, co‑
meçando a ser aplicado nas escolas no ano lectivo 
de 1998/1999.

O quarto momento corresponde ao actual mi‑
nistério do XVII Governo Constitucional, iniciado 
em 2005, com a medida política intitulada “Avalia‑
ção e autonomia das escolas” — combinada com a 
medida “Reforço das competências de gestão das 
escolas” —, de modo a preparar os contratos de au‑
tonomia e desenvolvimento, e com a criação de dois 
grupos de trabalho, um para a avaliação das escolas 
e outro para o projecto de desenvolvimento da au‑
tonomia das escolas.

O imaginar do “imaginar” da autono‑
mia: o problema de estudo

As intervenções institucionais relativas à autono‑
mia da escola em Portugal foram acompanhadas 
com a ocorrência do espaço “meso” (Nóvoa, 1992) 
na investigação educacional, isto é, uma “ revalo‑
rização da escola como objecto de estudo” (Lima, 
1996, p. 27), onde se equaciona predominantemente 
o funcionamento das escolas no âmbito da “centra‑
lidade da periferia” (Lima, 1998) a partir da emer‑
gência de “ uma “sociologia das organizações edu‑
cativas” que supera as oposições clássicas entre 
abordagens de tipo macro e micro” (Barroso, 2002, 
p. 307). Assim, se num primeiro momento a ques‑
tão da autonomia das escolas começa por ser abor‑
dada nesta perspectiva, no final da década de 1990 
começa a emergir com maior intensidade um novo 
olhar oriundo da ciência política, não querendo isto 
significar que as questões situadas nas relações de 
poder estivessem ausentes em trabalhos anterio‑
res. Na questão da autonomia temos, como exem‑
plo, o trabalho de Natércio Afonso (1999), onde se 
apresenta um modelo de análise política na proble‑
matização da autonomia. O contributo da teoria da 
regulação social começa também a ser mobilizado 
(Barroso, 1999, 2000, 2003, 2004, 2006b; Ramos, 
2001), e a “autonomia das escolas” surge perspec‑
tivada, num dos últimos trabalhos de João Barroso 
(2006a) como instrumento e novo modo de regula‑
ção da política e acção educativas.

O questionamento que se pretende desenvolver 
neste projecto dá continuidade à mobilização da te‑
oria da regulação social (Reynaud, 1997) em estudo 
anterior (Lopes, 2004), mas agora articulada com a 
análise cognitiva das políticas públicas (da constru‑
ção da ordem social e política), perspectiva teórica 
na qual se opera, como refere Pierre Muller (2003), 
uma “sociologização” da análise do Estado. Nesta 
nova problematização da autonomia, este projecto 
abre‑se, ainda, ao contributo da questão da reflexi‑
vidade social desenvolvida pela sociologia do risco 
(Beck, 2001) e pela historicidade da acção pública 
(Laborier & Trom, 2003).

A autonomia como referencial da acção pública
A política de “reforço da autonomia das escolas”, 
desenvolvida ao nível institucional desde a segunda 
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metade da década de 1980, é aqui problematizada a 
partir desta hipótese central:

— A emergência da autonomia, enquanto referen‑
cial da decisão política, articula‑se com a crise do 
modo de regulação do sistema educativo assente, 
predominantemente, no referencial burocrático.

Esta hipótese é formulada a partir da abordagem 
da análise cognitiva das políticas públicas em que, 
para além da resolução de problemas, as políticas são 
entendidas como um quadro de interpretação/relação 
com o mundo, com uma dimensão cognitiva e nor‑
mativa, assente numa dimensão organizacional (Mul‑
ler, 2003, 2004). Deste modo, elaborar uma política 
pública é construir uma representação da realidade 
onde se quer intervir, é fabricar um referencial, e é 
em relação a este que “os actores organizam a sua per‑
cepção do problema, confrontam as suas soluções e 
definem as suas proposições de acção” (Muller, 2004, 
p. 62). O que nos leva a formular a seguinte questão:

— Como é que os múltiplos actores que perseguem 
lógicas diferentes no imaginar da autonomia — quer 
se situem na concepção, na gestão ou acção local 
— as tornam compatíveis no âmbito da construção 
do referencial da autonomia?

De acordo com esta abordagem, o referencial global 
que se expressa através de um Estado intervencio‑
nista responsável pela modernização da sociedade, 
segundo o modelo keynesiano, que no sector da 
educação corresponde ao Estado educador, está 
“privado de sentido”, não permite ou dificulta aos 
actores a “compreensão da sua relação com o mun‑
do e agir sobre ele” (Muller, 2003, p. 9). Assim, a 
partir dos défices de credibilidade e governabilida‑
de com que é confrontado o Estado‑providência, o 
problema passa a ser o próprio Estado e abre‑se o 
caminho para a emergência do referencial de mer‑
cado (Muller, 2004). Ao nível sectorial, o Estado 
educador que se expressa “no concreto” de acordo 
com um quadro de acção burocrático, centraliza‑
dor, entra também em crise por aquilo que Pierre 
Muller designa como “a dissonância (cognitiva) na 
‘relação global‑sectorial’ (RGS), um afastamento 
do quadro de interpretação global de uma socieda‑
de (o referencial global)” (2003, p. 9).

As políticas públicas apresentam‑se assim como 
quadros normativos de acção que combinam deste 
modo conhecimento, “processo cognitivo permi‑
tindo compreender o real limitando a sua comple‑
xidade” (2004, p. 63), com regulação política da 
acção pública na construção das ordens locais.

Autonomia: o conhecimento e a regulação
A perspectiva que aqui se adopta é sensível ao pro‑
cesso de intensificação da reflexividade da acção 
social — no âmbito da sociologia do conhecimento 
e da questão da construção da realidade (Berger & 
Luckmann, 1999) —, isto é, ao “facto de as práticas 
sociais serem constantemente examinadas e refor‑
madas à luz da informação adquirida sobre as mes‑
mas práticas” (Giddens, 2002, p. 27), realidade bem 
presente no âmbito da “sociedade do conhecimen‑
to”. Esta abordagem é operacionalizada, no campo 
da administração educacional, pela perspectiva da 
circulação dos saberes e a sua reproblematização 
pelos actores colectivos (Derouet, 2000). O que re‑
lativamente ao objecto de estudo leva a questionar 
como se processa a circulação dos saberes na cons‑
trução do referencial da autonomia.

Este foco analítico que insere o conhecimento 
na dinâmica da regulação, que se traduz como re‑
curso/utensílio de governo, articula‑se bem com a 
abordagem de Lascoumes e Galés (2005), na esteira 
da sociologia da ciência de Bruno Latour (1989), de 
apreensão da acção pública pelos seus instrumentos. 
Estes são considerados como uma forma condensa‑
da de saber, “reveladores de uma teorização (mais 
ou menos explícita) da relação governante/gover‑
nado”, sendo também reveladores, quanto à acção 
pública, “do seu sentido, do seu quadro cognitivo e 
normativo e dos resultados” (Lascoumes & Galès, 
2005, p. 25). Recusa‑se, nesta perspectiva, uma 
abordagem funcionalista ou apenas técnica. Deste 
modo, tem todo o interesse em saber como se opera 
a “reproblematização” do referencial da autonomia, 
no âmbito dos vários espaços e actores, tendo como 
suporte os diversos dispositivos da acção pública.

Assim, este foco analítico aplicado sobre o ob‑
jecto em estudo leva a formular uma outra hipóte‑
se que articula a emergência do novo referencial 
com a passagem progressiva, e induzida, de uma 
“racionalidade assente na heteronomia” para uma 
“racionalidade assente na autonomia”1. Esta não 
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pressupõe já uma acção estandardizada, mas uma 
reinterpretação contextualizada, mais exigente 
ao nível conceptual e técnico (van Zanten, 2005), 
para os vários níveis do sistema. Está presente na 
construção do projecto educativo de escola, do re‑
gulamento interno, do projecto curricular de es‑
cola, da auto‑avaliação, entre outros instrumentos 
da acção escolar.

Assim estes novos dispositivos, enquanto ins‑
trumentos da acção pública e estruturantes do jogo 
político, podem ser perspectivados, por um lado, 
no âmbito da circulação dos saberes, como resul‑
tado da reproblematização das críticas recorrentes 
dirigidas aos instrumentos de tipo “comando e 
controlo”, dando lugar a novos instrumentos “ba‑
seados sobre a comunicação e a concertação, e a 
renovação também dos fundamentos da legitimida‑
de” (Lascoumes & Galès, 2005, p. 363). Por outro 
lado, estes dispositivos inscrevem‑se no âmbito de 
novos processos de regulação tendo como base o 
conhecimento, construído sob a forma de uma ou‑
tra racionalidade, no processo de recomposição do 
Estado e de mudança da decisão política, no espaço 
das políticas públicas.

Autonomia: O risco e a decisão
Esta dinâmica da reflexividade da acção social abre
‑se à incerteza e à ambivalência com a teorização 
do risco (Beck, 2001) como construção científica e 
política num processo de autoconfrontação social 
com os efeitos imprevisíveis. De acordo com esta 
abordagem, os riscos já não vêm do exterior são fa‑
bricados pela própria sociedade, isto é, 

a ordem social e, particularmente, o Estado‑provi‑
dência (…) sujeitos à exigência de tornar as situações 
de vida controláveis pela racionalidade instrumental 
(…) os imprevisíveis efeitos, secundários e posterio‑
res, desta exigência de controlo conduzem, por sua 
vez, àquilo que já tinha sido superado: o domínio da 
incerteza, da ambivalência (Beck, 2001, p. 10).

Este processo é bem ilustrado pelo estudo de 
Michel Crozier, na sua obra já clássica Le Phénomè‑
ne bureaucratique (1964), em que as “ameaças” 
geradas pelo sistema deixam de ser consideradas 
residuais e ganham centralidade enquanto pro‑
blema. Esta dinâmica tem implicações ao nível da 

credibilidade e da confiança das decisões, que tra‑
duzidas ao nível político se inscrevem na erosão da 
legitimidade.

Assim, a “política de reforço da autonomia”, 
perspectivada a partir da teorização do risco como 
construção científica e política (Beck, 2001), pode 
ser vista a partir da hipótese de uma “deslocaliza‑
ção” do risco/incerteza para o espaço da escola, por 
via da autonomia mesmo que só simbólica, peran‑
te a falência dos dispositivos clássicos do modelo 
burocrático em relação à “autoconfrontação” com 
os riscos da perda de legitimidade. Assim, ao ní‑
vel da decisão, tendo em consideração o acréscimo 
dos riscos/ameaças em presença (problemas de go‑
vernabilidade e erosão da legitimidade), assiste‑se 
por um lado ao reforço da visibilidade da escola 
enquanto espaço de decisão e, pelo outro, a uma 
nova morfologia de decisão presente na passagem 
de uma decisão política assente no controlo a priori 
(modelo burocrático, centralizado, ajustado à dico‑
tomia concepção/execução articulada com a “racio‑
nalidade heterónoma”) para uma decisão assente no 
controlo a posteriori, que mobiliza a participação 
(no âmbito de uma “racionalidade autónoma”), nos 
processos de contextualização sujeitos à imprevisi‑
bilidade, dando visibilidade à inscrição dos riscos 
na periferia. Passa‑se do governo contra o risco ao 
governo através do risco (O’Malley, 2004), gerindo
‑se deste modo a tensão entre o controlo e a legiti‑
midade (Weiler, 1999).

A Autonomia e a historicidade da acção pública
De modo a ganhar profundidade analítica e recusar 
o reducionismo de um certo presentismo (ver Po‑
pkewitz & Bloch, 2000), os quadros de interpreta‑
ção do mundo podem ser combinados com a pers‑
pectiva diacrónica em que o passado, no âmbito da 
emergência de um referencial, é concebido como 
uma “província de sentido” actualizável, um hori‑
zonte no qual emergem os apoios da acção numa 
perspectiva de historicização da acção pública 
(Laborier & Trom, 2003). Assim, esta abordagem 
articula‑se com o reforço da capacidade de acção 
das sociedades actuais sobre elas mesmas, como 
refere Pierre Muller (2004) que corresponde “ao 
crescimento da historicidade das sociedades mo‑
dernas”2, isto é, no âmbito da autoreferencialidade, 
“significa que elas devem encontrar nelas mesmas o 
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sentido da sua acção sobre elas próprias” (2004, pp. 
13‑14). Assim, nesta perspectiva da historicização 
da acção pública, temos a considerar os momentos 
fortes — o período da democratização (1974‑1976), 
o período Reforma (2ª metade da década de 1980) e 
o período do “pacto educativo” (XIII Governo) —, 
que se apresentam como “províncias de sentido” 
no imaginar da autonomia, e que leva a questionar 
como se processa a temporalização do passado ou 
a sua convocação no decurso da acção dos vários 
actores na construção do referencial da autonomia.

Focalização do Estudo

No âmbito de um plano de investigação assente no 
formato de estudo de caso, este projecto desenvolve
‑se a partir de três pontos de entrada. O primeiro é 
o espaço da produção do texto da política que, no 

âmbito da construção “reflexiva” do referencial da 
autonomia, diz respeito aos processos de elaboração 
pelo poder político e à tradução regulamentar pela 
administração ao nível central. O segundo ponto de 
entrada situa‑se no espaço “intermédio” de decisão 
e acção, representado por uma estrutura desconcen‑
trada da administração educacional, situada na fase 
de implementação, que compreende a organização 
dos meios, a interpretação das directivas e a sua apli‑
cação, podendo observar‑se a construção e a “repro‑
blematização” do referencial da autonomia. O ter‑
ceiro ponto de entrada situa‑se ao nível da organi‑
zação escolar de modo a estudar, a partir da posição 
de recepção, a dinâmica de reconstrução e uso dos 
dispositivos/instrumentos da autonomia, que mobi‑
lizam um reforço da reflexividade e um constrangi‑
mento formal para uma reinterpretação contextuali‑
zada (van Zanten, 2005), designadamente no estabe‑
lecimento dos contratos de autonomia.
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Notas

1. Esta abordagem aproxima‑se dos “princípios 
ordenadores do conhecimento” (Foucault, 1979, 
apresentados por Popkewitz & Bloch, 2000).

2. O autor segue a designação deste processo 
apresentada por Alain Touraine (1973).
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